
INDICAÇÃO Nº 
2133
, DE 2013

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo Geraldo Alckmin  que:

a. Promova a redução das tarifas do transporte coletivo de passageiros operados pela CPTM, EMTU, METRO e empresas concessionárias dos serviços de transportes coletivos interestaduais considerando-se as desonerações promovidas pelo Governo Federal e ainda;

b. Encaminhe Projeto de Leis a esta Casa de Leis, prevendo a isenção total de  ICMS incidente nos itens que compõem a planilha de custos para fixação da tarifa de transportes coletivos no Estado de São Paulo, como forma de redução nas tarifas estaduais e também municipais, além de outras medidas de desoneração que entender cabíveis.

JUSTIFICATIVA

Os municípios da região metropolitana de São Paulo (Santo André, São Bernardo, São Caetano do Sul, Mauá, Ribeirão Pires, Osasco, Guarulhos, dentre outros) anunciaram redução nas tarifas de ônibus.

 A redução deu-se em virtude da decisão do governo federal de desonerar as empresas de transportes do PIS/Cofins. 

Ontem foi noticiado que um documento foi enviado pela prefeitura de Barueri à Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos (EMTU), solicitando que as tarifas dos ônibus intermunicipais que atendem a região também sejam reduzidas.

Contudo, as medidas de redução de tarifas dos transportes públicos adotadas pelos prefeitos dos municípios da região metropolitana de São Paulo decorrentes da desoneração de PIS/Cofins das empresas de transportes coletivos, não foram adotadas pelo Governo do Estado, que manteve o reajuste nas tarifas cobradas nos transportes públicos intermunicipais (trem e ônibus)  e Metro, sem que fossem analisadas possibilidades de redução nos valores das tarifas cobradas da população.

A função desta Casa de Leis, além de legislar, é fiscalizar os atos do Poder Executivo. A fixação do valor das tarifas deve considerar o princípio da modicidade tarifária que consiste na menor tarifa possível considerando-se os custos necessários à operação do serviço público. Sempre que um dos itens que a compõe sofre modificação a tarifa deve ser revista, no caso da desoneração fiscal em comento, a modificação deve ser reduzindo-se o valor da tarifa.  

Lei 8987/95 

 Art. 6o Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo contrato.

        § 1o Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas.
O custo do transporte coletivo de passageiros no Estado de São Paulo só aumenta. 

Não verificamos por parte dos gestores públicos estaduais movimentações no sentido de rever essas tarifas a favor do usuário.

A lei federal de concessões e permissões de serviços públicos, 8987/95, ao dispor sobre a tarifa, em seu artigo 9º, estabelece obrigatoriedade na revisão tarifária com vistas a se manter o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos nos casos de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, quando comprovado seu impacto, para mais ou para menos, conforme o caso.

     Art. 9o A tarifa do serviço público concedido será fixada pelo preço da proposta vencedora da licitação e preservada pelas regras de revisão previstas nesta Lei, no edital e no contrato.

...

        § 3o Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, após a apresentação da proposta, quando comprovado seu impacto, implicará a revisão da tarifa, para mais ou para menos, conforme o caso.
Diversas desonerações a empresas de transporte rodoviário foram promovidas pelo Governo Federal sem que se tenha conhecimento de reduções proporcionais ao impacto dessas desonerações no valor das tarifas cobradas pelas empresas estaduais que prestam esse serviço (EMTU, CPTM, METRO e empresas concessionárias exploradoras do serviço público de transporte coletivo de passageiros interestadual), podemos mencionar:

1. A desoneração da folha de pagamento para empresas de transporte rodoviário de passageiros, com itinerário fixo, municipal de intermunicipal em região metropolitana, conforme artigo 55 da Lei Federal n° 12.715/2012. Por essa lei as empresas beneficiadas não pagam mais os 20% que incidem na folha de pagamento e o tributo é calculado em 2% sobre o faturamento bruto das empresas;

2. As alíquotas do PIS e COFINS foram incidentes sobre a receita decorrente da prestação de serviços regulares de transporte coletivo municipal rodoviário, metroviário e ferroviário de passageiros foram zeradas a partir de 31 de maio de 2013 por meio da Medida Provisória de número 617;

3. Redução nos custos de energia elétrica, que, no caso do METRO, corresponde a 17.28% dos custos operacionais, no caso da CPTM corresponde a 16,87% dos custos operacionais

Além dessa revisão tarifária que deverá levar em conta as desonerações propiciadas pelo Governo Federal, o Governo do Estado poderia propor outras, de sua competência, para contribuir na redução da tarifa de transporte coletivo de passageiros no Estado de São Paulo como, por exemplo, zerar a alíquota de ICMS nos itens que compõe a planilha de custos para fixação da tarifa de transportes coletivos no Estado de São Paulo. Vale salientar que essa desoneração fiscal também terá impacto nas tarifas de transporte público cobradas nos municípios paulistas, reduzindo-as também. 

Sala das Sessões, em

Deputado Luiz Cláudio Marcolino
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